
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  
SECRETARIA: Secretaria de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer 
OBJETO: Locação de Pavilhão/Cobertura em Lona 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2024 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Contratação de serviços de locação de pavilhão/cobertura em lona para instalação no 

Parque de Eventos ao lado do fórum, para utilização durante a Festa Junina do Centenário que 

acontece de 21 à 24/6/2024 no município, evento este promovido pelas secretarias de Educação 

e Turismo, Cultura, Esporte e Lazer, fazendo parte do calendário de eventos anual. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 14/2023. 

1.3. A formalização da compra se dará por Contrato Administrativo. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de até 90 (noventa) dias, contados da assinatura do 

Contrato, ou até a homologação do processo licitatório para o objeto em questão. 

1.5. A execução do serviço se dará seguindo a dinâmica:  montagem deve estar concluída até 

19/6/2024 às 08hs, permanecer montada até dia 24/6/2024 que é data estimada de término do 

evento e ser retirada do espaço até dia 26/06/2024. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. Tendo em vista tratar-se de contratação de serviço de locação será realizada por dispensa 

de licitação por situação emergencial, conforme art. 75, VIII da Lei de Licitações nº 14.133/2021. 

2.2. A contratação estava prevista no Plano de Contratações Anual como forma de registro de 

preços por meio de Pregão Eletrônico. O que não estava previsto era a contratação emergencial 

que precisará acontecer ocasionada por evento da natureza, que indisponibilizaram acesso ao 

site de consulta TCE LICITACON, praticamente durante todo mês de maio acarretando no atraso 

para elaboração de documentação. 

2.3. Caracterizada a situação emergencial, uma vez que a não ocorrência da contratação 

acarretaria em enormes prejuízos para a Administração e a Comunidade, justifica-se a realização 

de dispensa de licitação, conforme Lei Federal nº 14.133/2021:  

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 



VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, 

quando caracterizada urgência de atendimento de 

situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer 

a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de 

pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 

públicos ou particulares, e somente para aquisição dos 

bens necessários ao atendimento da situação 

emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras 

e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo 

de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da 

emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação 

dos respectivos contratos e a recontratação de empresa 

já contratada com base no disposto neste inciso; 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

3.1. Os serviços a serem contratados compreendem a descrição contida nos orçamentos em 

anexo. 

3.1.1. Os serviços serão solicitados ao contratado através de ordem de serviço, conforme a 

demanda e necessidade da contratante. 

3.1.2. A estrutura locada, deve estar montada no espaço e apta para uso às 08hs do dia 

19/6/2024, permanecer montada até dia 24/06/2024 e ser desmontada obrigatoriamente até 

dia 26/6/2024. 

3.1.2.1. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, por solicitação do contratado, em virtude de 

fatos supervenientes, desde que haja concordância da Administração. 

3.1.3. A contratada deverá apresentar profissional habilitado, responsável técnico para 

montagem da estrutura. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Os serviços deverão cumprir as características descritas nas especificações, conforme 

solicitação de compra e orçamentos em anexo. 

4.1.1. Os serviços deverão ter início a partir da assinatura do contrato, e deverão ser executados 

conforme cronograma de execução. 

4.1.2. A contratada deverá apresentar profissional habilitado, responsável técnico pela 

montagem e desmontagem das estruturas. 



 

 

4.2. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

4.2.1 O CONTRATANTE poderá extinguir o presente contrato independente de interpelação ou 

de procedimento judicial: 

a) no caso de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do contrato. 

b) autorização do CONTRATANTE. 

c) se a CONTRATADA falir, entrar em concordata / recuperação judicial, em liquidação ou 

dissolução, e ainda alteração em sua estrutura social, que impossibilite ou prejudique a execução 

dos serviços. 

d) O descumprimento de qualquer encargo trabalhista com os funcionários contratados pela 

Contratada. Será também aplicada advertência, multa de 10% do valor do contrato e poderá ser 

suspensa de participar em licitações com esta administração. 

4.2.2 A CONTRATADA poderá rescindir o contrato quando o CONTRATANTE não efetuar os 

pagamentos que lhe são devidos no prazo de 60 (sessenta) dias. 

4.2.3 O contrato poderá ser rescindido, ainda, por acordo mútuo, atendida a conveniência dos 

serviços, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços devidamente executados. 

4.2.4 Em caso de inadimplemento contratual, por qualquer das partes, que resulte em rescisão 

contratual, estarão ambas as partes sujeitas às consequências da Lei nº 14.133/21. 

4.2.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, por algum 

dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

4.2.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

4.2.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

4.2.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

4.2.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

4.3. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

4.3.1 O contratado será responsabilizado administrativamente nos seguintes casos: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 



b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

4.3.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

4.3.1 as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 

6 (seis) anos. 

4.3.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 4.3.2. do presente Edital poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

4.3.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções, conforme previsto no item 4.3.2. 

4.3.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 



4.3.6 A aplicação das sanções previstas no item 4.3.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública e a terceiros. 

4.3.7 Na aplicação da sanção prevista no item 4.3.2, alínea “b”, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

4.3.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 4.3.2 o licitante ou o 

contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

4.3.9 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

4.3.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

4.3.11 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

4.3.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

4.3.13 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 4.3.1 exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

4.3.14 Para os fins da subcondição “j” do subitem 4.3.1, reputar-se-ão inidôneos atos como os 

descritos nos artigos 337-F, 337-G, 337-I, 337-J e 337-K do Código Penal. 



4.3.15 No caso de incidência de uma das situações previstas neste Termo de Referência, a 

licitante será cientificada através do endereço eletrônico (e-mail) por ela informado no seu ato 

de vinculação ao certame; sendo que os prazos concedidos para manifestação fluirão, 

independentemente da confirmação de leitura da mensagem, serão concedidos conforme o 

caso, de acordo com o estabelecido na Lei 14.133/2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Os serviços serão solicitados ao contratado através de ordem de serviço, conforme a 

demanda e necessidade da contratante, informando local e período de realização do evento. 

5.1.1. A montagem da estrutura precisa estar concluída e apta para uso a partir das 08hs do dia 

19/6/2024 e permanecer montada até o dia 24/6/2024 às 23hs. 

5.1.2. A desmontagem deve acontecer até o dia 26/6/2024. 

5.1.2.1. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, por solicitação do contratado, em virtude de 

fatos supervenientes, desde que haja concordância da Administração. 

5.1.3. A contratada deverá possuir todas as ferramentas, instrumentos, e equipamentos de 

segurança no trabalho (EPI’S) necessários para realização dos serviços. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

6.5. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 



 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

 

7.1. O pagamento será efetuado, em até 30 dias após a entrega da NF ao setor responsável, 

acompanhado de laudo e registros fotográficos realizados pela secretaria responsável. 

7.2. Em caso de realização do serviço de forma parcial, a fiscalização notificará a 

CONTRATADA, informando o ocorrido, e considerar-se-á como inadimplemento contratual, 

tendo em vista a não entrega de todo o serviço contratado. 

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda, circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

7.3.1 - O pagamento será efetuado via transferência bancária ou boleto, para tanto, informações 

da conta deverão ser disponibilizadas na proposta financeira. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

 

8.1. A contratação será realizada por meio de licitação, contratação direta, por dispensa de 

licitação motivada por situação emergencial, pelo menor preço por item, conforme art. 75, VIII 

da Lei Federal nº 14.133/2023. 

8.1.1. A natureza do objeto permite seu parcelamento em um item. 

8.2. Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 

seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021:  

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 



d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa).  

b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

d) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

 

14.3. REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade compatível com o objeto desta 

licitação, fornecido por entidade de direito público ou privado, apresentado se possível, em 

papel timbrado, assinado no original ou cópia autenticada em cartório. 

 

b) - Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho 

Regional de Química –CRQ; Justifica-se a exigência para a adequada execução dos serviços: - 

demonstrando experiência no ramo e; - atendendo aos requisitos técnicos de descarte dos 

dejetos. 

 

 

DECLARAÇÃO, ASSINADA POR REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE, DE QUE: 

a) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 

27/10/99), conforme modelo anexo; 

b) Declaração na qualidade de licitante do procedimento licitatório, que não foi declarada 

inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

c) Declaração da empresa de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 



com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021. 

 

OBSERVAÇÃO: A Documentação somente será exigida do fornecedor com menor valor na 

Dispensa de Licitação. 

 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$39.900,00 (trinta e nove mil e novecentos 

reais), conforme levantamento orçamentário em anexo, sendo dois prestadores de serviço do 

município e um regional. 

9.2. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 9379/2023, que “Estabelece o 

procedimento administrativo nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 
orçamentária:  
 
23.695.0530.2143.0 Participação Apoio/Realização de Evento Turístico 3.3.3.90.39.00.00.00.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA: Despesa 2678 

 

 

Nova Prata, 05 de junho de 2024. 

 

 

 

 

VERIDIANA VALAR CIOTTA 

Secretária de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer 
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